SUBSTITUTIVO Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2017
Dê-se ao Projeto de Lei complementar Nº 5, de 2017, a seguinte redação:

“Altera a denominação dos cargos que especifica do Subquadro de Cargos em Comissão - SQC-I do Quadro da Secretaria da Assembleia Legislativa – QSAL e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Os cargos a seguir relacionados passam a ter as seguintes denominações:

I – o cargo de Assistente Técnico Parlamentar, previsto no artigo 2° da Lei Complementar nº 710, de 3 de março de 1993, passa a denominar-se Secretário Especial Parlamentar;

II – o cargo de Assessor Técnico Parlamentar, previsto no artigo 1º da Lei Complementar nº 787, de 26 de dezembro de 1994, passa a denominar-se Secretário Especial Legislativo;

III - Os cargos de Secretário Parlamentar I e Secretário Parlamentar II, a que se referem o artigo 3º da Lei Complementar nº 710, de 3 de março de 1993, e o artigo 3º da Lei Complementar nº 787, de 26 de dezembro de 1994, passam a denominar-se Assistente Especial Parlamentar.

§ 1º – Permanecem inalterados o regime jurídico e o sistema remuneratório da classe de cargos estabelecida nos incisos I, II e III deste artigo, inclusive quanto à concessão de direitos e vantagens, previstos nas Leis Complementares 710, de 3 de março de 1993 e 787, de 26 de dezembro de 1994 previstos para os cargos que os sucederam.

§ 2º - Os cargos de Assistente Especial Parlamentar serão remunerados conforme tabela de vencimentos equivalente ao cargo de Secretário Parlamentar II, previstos nas Leis Complementares nº 710, de 3 de março de 1993 e nº 787, de 26 de dezembro de 1994.

Artigo 2º - Os atuais ocupantes do cargo de Secretário Parlamentar I que não possuam certificado de conclusão de curso de nível superior na data da publicação desta lei complementar, deverão ser exonerados.

Artigo 3º - A denominação anterior, mencionada em leis, resoluções e atos normativos, fica substituída pela nova denominação de que trata esta Lei Complementar, abrangendo toda classe de cargos correspondente.
Artigo 4º – As despesas resultantes da aplicação desta Lei Complementar correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmente o §2º do artigo 1º da Lei Complementar nº 213, de 22 de maio de 1979; o parágrafo único do artigo 2º da Lei Complementar nº 249, de 10 de abril de 1981 e o art. 5º da Lei Complementar nº. 787, de 26 de dezembro de 1994.”

JUSTIFICATIVA




O presente Substitutivo ao PLC Nº 5, de 2017, visa corrigir imprecisões técnicas do texto publicado no D. O. Poder Legislativo; como por exemplo, o fato do Parágrafo único do Artigo 1º, não abranger o cargo de Assistente Especial Parlamentar, previsto no Artigo 2º, quando também deveria tê-lo feito, passando-se, portanto, o “caput” do referido artigo a figurar como inciso III, do Artigo 1º e, por consequência, o mencionado Parágrafo único, transformado em § 1º. Além disso, ao transformar dois cargos, os de Secretário Parlamentar I e o de Secretário Parlamentar II, cujas remunerações são diferentes, em um único, o de Assistente Especial Parlamentar, a proposição deveria dizer com qual a nova seria remunerada; por isso o § 2º ao Artigo 1º. Outra imprecisão é o fato do Parágrafo único do Artigo 2º do texto que ora se altera, mencionar que os atuais cargos de Secretário Parlamentar I que não tenham a qualificação exigida para ocupar o cargo de Assistente Especial Parlamentar deverão ser exonerados na data da publicação da Lei Complementar, sem, no entanto, mencionar a referida qualificação exigida, por isso a redação do Artigo 2º deste Substitutivo.




Por tais razões é que propomos o presente Substitutivo ao PLC Nº 5, de 2017.

Sala das Sessões, em 9/3/2017.
a) Luiz Turco

